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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
N.º 29/2026 

 
O MUNICÍPIO DE NOVO MACHADO RS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 94.187.341/0001-61, com sede na Rua Tuparendi, nº 111, Bairro Centro, na 
cidade de Novo Machado/RS, representada pelo Prefeito, Sr. VALDECI NATALINO 
DALLENOGARE,  neste ato denominado CONTRATANTE e de outro lado, empresa ENPHASE 
PAVIMENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º93.336.030/0001-54, com sede na Rodovia 
RS 344, nº 220, cidade de Santa Rosa / RS, por seu representante legal, Sr. RAFAEL DILLY 
CHITOLINA,  CPF nº 006.561.750.95, neste ato denominada de CONTRATADA, em observância 
às disposições da Lei nº 14.133 de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Processo Licitatório na Modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 
01/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE 
CALÇAMENTO NA ESTRADA VICINAL A VILA PRATOS DO TRECHO DA AVENIDA PRATOS 
ATÉ MOEGA DO CAMERA TOTALIZANDO 16.505,25 m², EM REGIME DE EMPREITADA 
GLOBAL, conforme as especificações contidas no edital e nos anexos.  

O presente contrato está vinculado: 
1.1.1-  Ao Projeto Básico 
1.1.2-  A Proposta do Contratado 
1.1.3-  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas 

 
1.2- LOCAL, MATERIAIS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.2.1- Todos os materiais e serviços a serem empregados e executados da obra 
deverão, obrigatoriamente, obedecer às especificações do Memorial Descritivo, Planilha de 
Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de Encargos Sociais, Planilha Orçamentária - PO, 
Cronograma Físico-Financeiro. 

1.2.2- A obra será realizada no seguinte local: ESTRADA VICINAL A VILA PRATOS 
DO TRECHO DA AVENIDA PRATOS ATÉ MOEGA DO CAMERA - MUNICÍPIO DE NOVO 
MACHADO/RS.  

1.2.3- Os serviços estarão sujeitos às orientações caso não atendam as 
especificações exigidas neste edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, 
deverá efetuar correção das eventuais falhas apresentadas. 

1.2.4- Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a devida 
Secretaria não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 
autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

1.2.5- A Secretaria terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para processar a conferência 
e aceitação final dos serviços. 

1.2.6- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
DETENTORA DO CONTRATO pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a 
substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, 
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defeitos ou incorreções. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização 

técnica evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, 
ainda, quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
contratado, conforme condições e critérios estabelecidos no Edital de Licitação, em observância a 
Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO: 
3.1- O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 06 (seis) meses 

a contar da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso necessário e a execução do 
serviço terá o prazo de 03 (três) meses a contar do recebimento da Ordem e Serviço. 

3.2- Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data 
do documento, prevalecerá a data da última assinatura. 

3.3- O valor contratado poderá ser reajustado conforme convenção ou sentença 
normativa em dissídio coletivo, pelo índice acumulado da variação do IPCA, sendo este após 
01(um) ano da vigência. 

3.4- A fiscalização do respectivo contrato será realizada por servidores designados 
em Portarias específicas. 

3.5- O objeto deverá ter garantia mínima de 5 anos consoante dispõe o art. 618 do 
novo código civil brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a contratada 
responsável por todos os encargos decorrentes disso. 

3.6- Caso a Empresa seja registrada no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverá apresentar o visto do 
CREA/RS (Resolução nº 1.121/2019, CONFEA), para assinatura do contrato. 

3.7- Antes de iniciar a obra, a empresa deverá apresentar: 

3.7.1- Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, 
obrigando-se a mantê-la atualizada durante a vigência do contrato, bem como a qualificação. 

 
3.8- DA GARANTIA 

3.8.1- No prazo de 10(dez) dias após a assinatura do contrato, deverá a contratada 
apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, § 1º, I, e III, da Lei 14.133/21, 
correspondente a 5% do valor contratado. 

3.8.2- A licitante terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando 
optar pela modalidade seguro-garantia prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21. 
Caberá à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual. 

3.8.3- O seguro garantia deve garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 
indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações 
regidas pela Lei 14.133/2021, bem como contemplar Cobertura de Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias do contratado em relação à obra. 

3.8.4- O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido 
no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante 
a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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CLÁUSULA QUARTA - O valor contratual é de R$ 2.446.644,72 (dois 

milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta e 
dois centavos), sendo R$ 325.881,07 (trezentos e vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta e um 
reais e sete centavos)  referente à mão de obra e R$ 2.120.763,65 (dois milhões, cento e vinte mil, 
setecentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos) referente aos materiais 
empregados. 

4.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
nota fiscal. A contratada deverá apresentar os documentos de cobrança em nome da Prefeitura 
Municipal de Novo Machado RS, no qual deve estar discriminado o serviço prestado e deverá 
ainda constar na Nota Fiscal o número da Nota de Empenho prévio, emitida por esta Prefeitura. 

4.1.1- A fatura deverá vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições 
Sociais e prova de regularidade junto ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro 
relatório que o substitua em decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e 
respectivo comprovante de quitação. Deverão ser apresentados os comprovantes de 
pagamento dos salários dos empregados envolvidos na prestação de serviço. 

4.2- O CNPJ da CONTRATADA constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 

4.3- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira, por parte da mesma, de qualquer de seus Sócios 
ou Diretores, correspondente a Tributos ou outros, de qualquer natureza, para com a 
CONTRATANTE, assim como, pela inadimplência deste ou outro Contrato qualquer. 

4.4- A CONTRATANTE não efetuará nenhum pagamento a CONTRATADA, caso este, 
em que a mesma tenha sido multada, antes de ter sido paga a multa. 

4.5- A Prefeitura Municipal não realizará liquidação e pagamento de despesas 
sem que a contratada comprove documentalmente, a regularidade fiscal por meio da CND 
da RF e Contribuições Sociais, FGTS e relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o 
substitua em decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e respectivo 
comprovante de quitação, relativos a todos os empregados vinculados aos serviços 
contratados. A fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária por 
parte da contratada será realizada através de servidor designado no setor de 
Contabilidade. 

4.6- Na Nota Fiscal/Fatura deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS 
(nos termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra o fato gerador destes outros impostos, sob 
pena de retenção dos valores no ato do pagamento.  

4.7- Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços a 
empresa contratada deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como 
mantê-los sempre atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não 
possuir empregados registrados, quando, deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já 
exigível com o seu recibo de entrega. 

CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: SECRETARIA DE OBRAS DE SANEAMENTO 
Projeto: 1015 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DESPORTIVA 
Despesa: 4490 51 00 00 000 – PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
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CLÁUSULA SEXTA - É DE RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 
6.1- Efetuar o pagamento conforme determinado no edital licitatório e neste 

instrumento. 
6.2- A fiscalização dos serviços contratados, para exigir o fiel cumprimento do objeto 

contratual. 
6.3- A fiscalização do cumprimento da prestação dos encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas devidos aos seus empregados, dar-se-á através do Setor de 
Contabilidade. 

6.4- Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.5- Durante a vigência do contrato, enviar correspondência a CONTRATADA, 
sempre que necessário, informando possíveis ações que estejam em desacordo com o contrato 
estabelecido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
7.1- Executar o objeto licitado conforme especificações do edital, Memorial 

Descritivo e em consonância com a proposta de preço apresentada; 
7.2- Obedecer à cronologia de execução dos serviços, atendendo as 

solicitações da CONTRATANTE. 
7.3- Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou 

inadimplência do presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais 
responsabilidades. 

7.4- Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer 
anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos serviços, ou que possam 
comprometer a sua qualidade. 

7.5- Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, 
sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

7.6- Atender as determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 
7.7- Manter, durante a validade do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
7.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pelo CONTRATANTE. 
7.9- Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer 

outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da contratada; 
7.10- As despesas sociais, salários, taxas e impostos incidentes sobre a prestação 

dos serviços do objeto do edital, serão exclusivamente de responsabilidade da contratada, assim 
como o fornecimento de EPI para os técnicos e funcionários da mesma; 

7.11- Remover durante e após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de 
materiais e lixos de qualquer natureza, provenientes da obra ou serviços, objeto da presente 
licitação. 

7.12- Cumprir e fazer cumprir, todas as normas Federais, Estaduais e Municipais 
regulamentadoras, sobre medicina e segurança de trabalho de seus empregados, bem como, 
assumir todas as responsabilidades decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos 
previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas. 

7.13- Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização da 
CONTRATANTE. 

7.14- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
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resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus a CONTRATANTE. 
7.15- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 

25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
7.16- A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e mão-de-obra 

necessária para a realização dos serviços, inclusive: veículo para transporte de entulhos e demais 
ferramentas necessárias à execução das obras. 

7.17- Arcar com todas as despesas com transporte, deslocamento, taxas, impostos 
ou quaisquer outros acréscimos legais que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

7.18- A CONTRATADA será responsável pela locomoção de funcionários e 
equipamentos até o local de execução da obra. 

7.19- Fica a CONTRATADA obrigada a proceder á substituição de qualquer 
operário, ou mesmo do proposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for 
exigido pela Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quando aos motivos. A 
substituição deverá ser realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.20- Fica expressamente proibida a utilização de qualquer equipamento ou 
material da Prefeitura Municipal de Novo Machado RS para realização dos serviços objeto deste 
certame. 

7.21- Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, 
determinando ou não alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do 
Responsável Técnico pela obra. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes ssansões: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei 
n.º14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato que justifiquem a 
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imposição de penalidade mais grave (art 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021); 
d) Multa: 
d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “d”. 
d.2)  moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3)  O atraso superior a 02 meses autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art 137 da Lei n.º 14.133/2021. 

d.4) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto, previstas nas alíneas “c”, “e” , “f”, “g” e “h”. 

d.5) As penalidades de multa serão atualizadas pelo índice do IPCA-IBGE. 
8.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 
n.º 14.133/2021); 

8.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

8.3.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021); 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da 
Lei n.º 14.133/2021); 

8.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.7.  Na aplicação das sanções serão considerados os critérios contidos no art. 
156, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no 

art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e legais aplicáveis. Quando a rescisão for por interesse público, o 
CONTRATANTE avisará à CONTRATADA com a antecedência mínima de 15 dias, sem que ao 
mesmo caiba quaisquer indenizações, resguardo o pagamento pelos serviços já executados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ATRASO AO PAGAMENTO 
Em caso de atraso no pagamento, o CONTRATANTE pagará juros de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 01/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
Aplica-se ao presente contrato o disposto no art. 89 da Lei 14.133/2021, 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, em 
casos omissos, a Legislação Civil em vigor. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA  
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Tucunduva RS para solucionar 

todas as questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em quatro vias 
de igual teor e forma. 

Novo Machado RS em , 08 de maio de 2026. 
 
 

 
 
 

_____________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE NOVO MACHADO RS 

 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
ENPHASE PAVIMENTAÇÕES LTDA 
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